COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2011

RELATÓRIO

De autoria da Mesa Executiva, o presente projeto tem por finalidade alterar o Anexo II da Resolução nº 55, de 25 de março de 2004 – Plano de Classificação de Cargos e Salários da Câmara Municipal de Londrina , já alterado pelas resoluções nº 56, de 2 de abril de 2004, e nº 58, de 15 de abril de 2004.

Em sua justificativa, a Mesa aduz o que segue:

“Apresentamos este Projeto de Resolução considerando a necessidade de estruturar a Controladoria da Casa de forma a atender:

a) As atribuições institucionais da Controladoria;

b) A substituição de servidor que sairá em aposentadoria;

c) Aos Acórdãos nos 265/2008 e 867/2010, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que definem ser os servidores ocupantes de cargos efetivos os responsáveis pelo controle interno;

d) A decisão da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, em relação ao Processo no 504.086-6/06, movido pelo Ministério Público do Paraná contra a Câmara Municipal de Londrina, que considerou inconstitucional, entre outros, o cargo comissionado de Controlador;

A Câmara Municipal dispõe de dois contadores do quadro permanente, ocupados pela contadora Rosângela Lopes, responsável técnica pela contabilidade da Casa, lotada no Departamento Financeiro, e pelo atual Controlador, Wagner Vicente Alves.

A Controladoria da Câmara é composta por dois servidores efetivos: o Controlador e um Técnico Legislativo, Welington Oliveira, que sairá em aposentadoria em fevereiro de 2012.

Para atender as atribuições da Controladoria, previstas na Resolução no 66, de 16 de dezembro de 2005, nos artigos 34, 35 e 40 da Lei Orgânica do Município, no artigo 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos artigos 4o e 5o da Lei Complementar Estadual no 113, de 15 de dezembro de 2005, além do assessoramento aos vereadores e da Comissão de Finanças e Orçamento, na elaboração de pareceres a projetos de lei, é necessária a nomeação de novos contadores com formação superior e registro no Conselho Federal de Contabilidade, cujo concurso público, realizado em 2010, está devidamente homologado.

O quadro a seguir demonstra o valor que deixará de ser gasto pela Câmara nos exercícios de 2011 a 2013, com reflexos nos seguintes, conforme estudos realizados pelo Departamento de Recursos Humanos, em razão das aposentadorias previstas:









         

(R$ 1,00)

2011
2012
2013

439.491,21
598.524,60
222.780,16

O impacto mensal da contratação de 3 novos contadores será de R$ 12.447,57 (doze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinqüenta e sete centavos), acrescidos os encargos sociais, e anual de R$ 161.818,41 (cento e sessenta e um mil, oitocentos e dezoito reais e quarenta e um centavos).

Podemos observar que o impacto com a nomeação de três novos contadores não implicará em aumento de gastos com pessoal da Casa, porque serão absorvidos pelos custos dos servidores que já saíram e dos que sairão em aposentadoria.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A competência privativa da Câmara para dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus servidores acha-se prevista no artigo 18, VI, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 51, IV, da Constituição Federal.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 14 de junho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 14 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

       SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      
IVO DE BASSI

                              PRESIDENTE                          VICE-PRESIDENTE                    MEMBRO/RELATOR

